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			APRESENTAÇÃO

			A educação é, antes de tudo, um ato de esperança. É por meio dela que gerações constroem conhecimentos, desenvolvem valores, transformam realidades e projetam um futuro mais justo e humano. Cada prática pedagógica, cada experiência vivenciada em sala de aula e cada pesquisa desenvolvida representam uma oportunidade de compreender melhor os desafios contemporâneos da formação humana e de fortalecer o compromisso social da escola.

			É nesse horizonte que se insere Diálogos Pedagógicos – Uma Análise sobre as Práticas Educativas, uma obra que reúne produções científicas voltadas à reflexão crítica sobre diferentes dimensões do processo educativo. Os capítulos contemplam temas atuais e relevantes, como educação inclusiva, acolhimento institucional, formação socioemocional, ludicidade, leitura, mediação docente, atendimento educacional especializado e práticas pedagógicas nos diversos contextos de ensino, demonstrando a riqueza e a complexidade do campo educacional.

			Mais do que uma coletânea de pesquisas, este livro constitui um espaço de diálogo entre teoria e prática. Os estudos aqui apresentados evidenciam que o fazer pedagógico exige sensibilidade, compromisso ético, fundamentação científica e permanente disposição para compreender as múltiplas realidades vivenciadas pelos educandos. Ao mesmo tempo, reafirmam o papel do professor como mediador da aprendizagem, promotor da inclusão e agente de transformação social.

			Em uma época em que a educação enfrenta desafios cada vez mais complexos, marcados por desigualdades, mudanças tecnológicas e novas demandas sociais, torna-se imprescindível investir na produção e na difusão do conhecimento científico. As pesquisas reunidas nesta obra demonstram que a investigação acadêmica é um instrumento capaz de qualificar a prática docente, subsidiar políticas educacionais e ampliar o debate sobre os rumos da educação brasileira.

			Destaca-se, ainda o mérito de reunir trabalhos produzidos por pesquisadores e acadêmicos comprometidos com a realidade educacional, cujas análises dialogam com problemas concretos enfrentados nas escolas e instituições, propondo caminhos fundamentados para a construção de práticas mais inclusivas, democráticas e humanizadoras.

			A leitura desta obra certamente contribuirá para professores, gestores, estudantes de licenciatura, pesquisadores e todos aqueles que acreditam na educação como elemento central para o desenvolvimento humano e social. Cada capítulo oferece reflexões que ultrapassam o ambiente acadêmico e alcançam a prática cotidiana, incentivando novas pesquisas e inspirando ações comprometidas com a qualidade do ensino.

			Que estas páginas sejam um convite permanente ao diálogo, à investigação e à inovação pedagógica. Que despertem o desejo de aprender, ensinar e transformar, fortalecendo a convicção de que a educação continua sendo o mais poderoso instrumento para a construção de uma sociedade democrática, solidária e comprometida com a dignidade humana.

			Por fim, esta obra reafirma que a educação se constrói coletivamente. Nos encontros entre professores e estudantes, entre pesquisa e prática, entre conhecimento e experiência, surgem os verdadeiros diálogos pedagógicos que dão sentido ao ato de educar e renovam a esperança de um futuro melhor para todos.

			Boa leitura!

		

	
		

		
			EDUCAÇÃO EM CONTEXTOS DE VULNERABILIDADE: o impacto do acolhimento institucional no desenvolvimento escolar

			Vitor Itamar Rutitzki Ferreira1

			Graciele Cristiane Rambo2

			Jessica Cristina Urbanski3

			Karine Michele Fagundes4

			Resumo

			A discussão aqui apresentada teve como objetivo analisar os reflexos do acolhimento institucional no processo de aprendizagem de crianças e adolescentes atendidos pelo Serviço de Acolhimento Municipal de um município da região oeste do Paraná, bem como compreender a percepção de profissionais da educação e da equipe técnica sobre os desafios vivenciados pelos acolhidos no contexto escolar. A pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, utilizando como procedimento metodológico a aplicação de entrevistas semiestruturadas com seis participantes: três profissionais vinculados à escola e três integrantes da equipe técnica do acolhimento institucional. No contexto analisado os achados apontam que, embora o acolhimento garanta direitos essenciais, como proteção, saúde e educação, a permanência prolongada e a fragilidade dos vínculos afetivos repercutem diretamente no desenvolvimento socioemocional e no desempenho escolar. Por fim, percebeu-se a necessidade de fortalecer a articulação intersetorial entre escola e acolhimento, visando estratégias mais eficazes de acompanhamento pedagógico, comunicação entre as equipes e capacitações dos profissionais.

			Introdução

			A educação constitui-se como um processo fundamental para o desenvolvimento humano, sendo fortemente influenciada pelos contextos sociais e culturais nos quais os sujeitos estão inseridos. Em situações de vulnerabilidade social, como no caso de crianças e adolescentes que vivenciam o acolhimento institucional, o percurso escolar tende a ser atravessado por rupturas de vínculos familiares, instabilidade emocional e limitações no acesso a experiências educativas significativas.

			Nesse contexto, a teoria do apego, proposta por Bowlby (2004), contribui significativamente para esta discussão, uma vez que enfatiza a importância de cuidados consistentes e vínculos afetivos estáveis para o desenvolvimento pleno da criança. Nesse sentido, Lemos (2017) destaca o papel da família para a construção do indivíduo, o autor elenca que na ausência da família as instituições de acolhimento assumem a responsabilidade para com essa criança.

			Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) e com a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990 (Brasil,1990) as crianças e adolescentes passaram a ser vistos como indivíduos em desenvolvimento e, portanto, sujeitos de direitos. Nesse sentido, a efetividade dessas garantias deve ser oportunizada pela família e Estado.

			É nesse contexto que surge a necessidade desta pesquisa. Segundo o Conselho Nacional de Justiça (2025), o Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento registra cerca de 35.507 crianças e adolescentes em situação de acolhimento no Brasil em 2025, número que evidencia a relevância social do tema. Nesse sentido, a ânsia desta pesquisa reside na necessidade de entender os impactos que o acolhimento causa no desempenho escolar, levando em consideração o preconceito, a dificuldade de socialização e a falta de vínculos familiares. Além disso, ainda é frequente que alunos acolhidos enfrentam dificuldades de adaptação e estigmas no ambiente escolar, o que reforça a necessidade de estudos que abordem essas vivências.

			Partindo desse cenário, esta pesquisa se ancora na concepção de Vygotsky (1988), segundo a qual a aprendizagem e o desenvolvimento se dão pela interação social, buscando compreender as possíveis conexões entre o contexto do acolhimento institucional e educacional.

			Diante desse cenário, delineia-se a questão central desta investigação: de que forma o acolhimento institucional impacta o desempenho escolar de crianças e adolescentes? Para respondê-la, o estudo estabelece como objetivo geral explorar de que forma a vivência em casas de acolhimento institucional influencia o desempenho escolar de crianças e adolescentes acolhidos, e como objetivos específicos: a) Compreender a percepção da equipe técnica e dos professores sobre o acompanhamento educacional dos acolhidos; b) Investigar os principais desafios escolares e institucionais enfrentados no contexto do acolhimento; c) Analisar as estratégias de apoio ao desenvolvimento escolar e a articulação entre casa de acolhimento e escola.

			

			Revisão da literatura

			Contexto histórico da assistência à infância no Brasil

			O contexto histórico da assistência à infância no Brasil, sobretudo nos séculos XIX e XX, foi marcado por um forte caráter assistencialista, com políticas voltadas mais ao controle social do que à garantia efetiva de direitos. Os autores Rizzini e Rizzini (2004) postulam que as famílias com dificuldades financeiras ao buscarem apoio do Estado, a solução tomada por ele era de encaminhar a instituições de acolhimento, taxadas de órfãs e ou abandonadas. Somado a isso, Ribeiro (2020) afirma que “ historicamente as crianças pobres foram alvos de atuação do poder da Igreja e do Estado” (Ribeiro, 2020).

			As primeiras formas de abrigo remontam ao período colonial voltado a crianças indígenas. Elas eram levadas às Casas para Meninos e Meninas, que tinham o intuito de catequizar e introduzir o acolhido em atividades trabalhistas. Essas instituições recebiam crianças consideradas pela sociedade da época como “perigosas” o termo englobava crianças “carentes, abandonadas, infratoras, deficientes, doentes, ociosas, perambulantes ou que apresentassem conduta antissocial” (Arantes, 2004 apud Ribeiro, 2020).

			Durante a escravidão, sob a lógica escravocrata, o abandono infantil cresceu, já que manter filhos de escravizados era visto como economicamente inviável (Faleiros, 2004 apud Ribeiro, 2020). Nesse contexto, nos séculos XVII e XIX surgiu a Roda dos Expostos:

			A “roda” era um aparelho mecânico formado por um cilindro, fechado por um dos lados, que girava em torno de um eixo, e ficava incrustado nos muros dos conventos, por onde frades ou freiras recebiam cartas, alimentos ou remédios, e onde há muito, era costume colocarem-se crianças enjeitadas (Mesgravis et al., 1975, p. 403).

			Esse dispositivo se expandiu em várias capitais brasileiras tendo como propósito a exclusão da criança da sociedade, apagando seu nome, história e identidade, escancarando uma sociedade estruturalmente injusta e desigual.

			No século XIX, os asilos eram separados por gênero: as meninas eram educadas em conventos para a vida doméstica e moral religiosa, enquanto os meninos recebiam formação básica e profissional voltada ao trabalho manual ou ao serviço militar (Rizzini; Rizzini, 2004).

			O Código de Menores (1927 e 1979) foi a primeira legislação voltada exclusivamente para crianças e adolescentes criada no intuito de assegurar proteção entendida como responsabilidade do Estado (Alexandre, 2017), no entanto, tinha caráter punitivo e de negação dos direitos. Segundo Lazzarotto (2016), a norma refletia os discursos higienistas e jurídicos da época, que associavam pobreza e infância à delinquência, tratando a criança pobre como um risco social a ser isolado das cidades e da vida pública.

			Criado em 1941, o Serviço de Assistência a Menores (SAM) foi instituído com a finalidade de organizar e supervisionar os recursos destinados à assistência social. Conforme Souza (2020), o SAM exercia papel técnico, pedagógico e burocrático alinhado às demandas sociais e ao controle social para com crianças e adolescentes em situação de abandono ou delinquentes. No entanto, conforme Vieira (2023), as instituições vinculadas ao SAM eram marcadas por condições precárias e maus-tratos, o que, em muitos casos, contribuía para a criminalização dos jovens internados.

			Segundo Silva (2019), a Ditadura Militar influenciou todos os aspectos da sociedade brasileira e instituiu novas políticas voltadas à infância, como a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM) e as Fundações Estaduais para o Bem-Estar do Menor (FEBEMs). Essas instituições, de caráter disciplinar e militarizado, propunham a reeducação do “menor” e a internação apenas em casos extremos, mas, na prática, mantiveram a mesma lógica de recolhimento e exclusão observada em períodos anteriores (Rizzini; Rizzini, 2004).

			Com base nos princípios democráticos, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) foi instituído no Brasil em 13 de julho de 1990, por meio da Lei nº 8.069, sendo está a principal legislação brasileira voltada à proteção dos direitos infantojuvenis. Embasado pela Convenção sobre os Direitos da Criança da ONU (1989) e trilhou as leis que se encontram previstas no Artigo 227 da Constituição Federal, que assegura direitos e garantias fundamentais às crianças e aos adolescentes (Brasil, 1990).

			Acolhimento institucional no Brasil: um olhar sobre os direitos da criança e do adolescente

			De acordo com as informações supracitadas acima e na visão de Adrião (2013) percebe-se que os serviços de acolhimento por um longo período, foram prestados a partir de uma lógica assistencialista, a criança pobre era marginalizada e retirada das ruas como forma de apagá-la daquele espaço, desresponsabilizando a participação do Estado. Nesse sentido as crianças e adolescentes não eram vistos como sujeitos de direitos, mas sim, como beneficiários de favores de terceiros (Adrião, 2013).

			No entanto, esse cenário de negligência diante das vulnerabilidades sociais presentes na época mudou com a promulgação da Constituição Federal em 1988. Esse Marco Legal em seu artigo 227 direciona a responsabilidade da família, sociedade e Estado em assegurar os direitos fundamentais, protegendo-os de qualquer forma de negligência, violência ou discriminação (Brasil, 1990).

			O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) , como afirma Lima (2025), representa tanto um instrumento de proteção, como uma mudança no modo que a sociedade passou a enxergar esses indivíduos em formação.

			Com o advento do ECA, o Estado passa a adotar novos parâmetros de proteção integral a crianças e adolescentes. Nesse contexto, o Acolhimento Institucional surge como uma das medidas protetivas previstas no ECA, aplicadas em situações de risco quando os direitos da criança e/ou adolescentes são violados e/ou ameaçados (Eca, art. 98), nesse sentido são apartados do espaço familiar e passam por uma transição para reintegração familiar ou direcionados para família substituta, (ECA, art. 101).

			Em consonância, segundo Brasil (2009), a Resolução nº 109/2009 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) estabelece que o Serviço de Acolhimento Institucional integra a Proteção Social Especial de Alta Complexidade do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e tem por finalidade oferecer proteção integral em caráter provisório para crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por medida protetiva.

			Conforme o art. 92 do Estatuto da Criança e do Adolescente, as entidades de acolhimento institucional devem garantir a preservação dos vínculos familiares, o atendimento individualizado em pequenos grupos, a convivência entre irmãos, a integração à comunidade e a preparação gradativa para o desacolhimento (Brasil, 1990).

			No contexto das políticas públicas no Brasil, a Política Nacional de Assistência Social (PNAS) instituída em 2004, estabelece normativas para o enfrentamento das desigualdades sociais presentes na sociedade e garantir a efetivação da assistência social enquanto direito da população e dever do Estado (Brasil, 2005)

			Em 2009, o Ministério do desenvolvimento social e combate a fome juntamente com o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolecente (CONANDA), elaborou o documento “Orientações técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes” cujo objetivo é regulamentar, no território nacional, a organização e oferta de Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes, no âmbito da política de Assistência Social.

			Para garantir a efetivação dos direitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), diversos documentos normativos foram elaborados por órgãos como o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) e o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).

			Apesar de toda a estrutura legal e normativa apresentada, é importante ressaltar que a efetividade do acolhimento institucional depende da articulação entre os serviços, das práticas dos profissionais e da forma como as crianças e adolescentes vivenciam essas experiências. Nesse contexto, torna-se fundamental analisar o papel da família e os processos de desenvolvimento infantil. O próximo capítulo, portanto, abordará os efeitos do afastamento do convívio familiar na vida das crianças e adolescentes acolhidos.

			Família, desenvolvimento infantil e institucionalização

			O papel do pai na sociedade vem sendo remodelado, mormente, nas últimas décadas. Segundo Benczik (2011) esse papel está em processo de evolução, “devido às transformações culturais, sociais e familiares, passando pela fase em que os filhos eram propriedades do pai (com as mães quase sem direitos), e pela fase em que o pai era apenas o suporte financeiro da família” (Benczik, 2011).

			Somando isso Bowlby (1989) argumenta sobre a importância dos pais em prover uma base segura, para que, a criança e adolescente possam explorar o mundo e que ao regressarem “serão bem-vindos, nutridos física e emocionalmente, confortados se houver um sofrimento e encorajados se estiverem ameaçados” (Benczik, 2011). A partir dessa concepção o autor complementa que o apego é algo intrínseco ao ser humano, descrito como algo já programado, por exemplo, a necessidade de se alimentar ou até mesmo a sexualidade, ou seja, nessa perspectiva é considerado como um mecanismo de estabilidade do organismo.

			Partindo deste prisma J. Bowlby postula que a relação entre a criança e os pais é constituída pelos comportamentos inatos do bebê, que demandam proximidade. Dessa forma um poderoso vínculo é constituído, assegurado pelas habilidades cognitivas e emocionais da criança bem como pela regularidade dos cuidados, pela sensibilidade e pela atenção dos cuidadores às suas necessidades.

			Do ponto de vista da psicologia histórico-cultural Vygotsky e Luria reforçam que “a criança nasce desprovida de total senso e noção do que lhe circunda, pois seus órgãos da percepção embora biologicamente constituídos, começam a ser estimulados após o seu nascimento” (Vygotsky; Luria, 1996, apud Martins; Wingert; Ferreira, 2024, p. 9). Ou seja, o apego emocional constituído entre pais e filhos é desenvolvido a partir das interações e se apresenta na presença de estímulos e nas interações sensoriais , seja no cuidado, no toque, na voz, tornando-se um importante pilar na construção do desenvolvimento emocional da criança.

			Em consonância com essa perspectiva Rayane (2018) postula que a primeira relação vivenciada pela criança ao nascer é através de seus cuidadores primários, e através dessa ligação molda sua estruturação psíquica, emocional e o desenvolvimento da personalidade do sujeito. A autora destaca que a ruptura de vínculos pode resultar na carência de estímulos, dificultando o amadurecimento emocional e desenvolvimento pleno.

			Durante o período em que permanecem institucionalizados, as crianças e adolescentes necessitam da oferta de um ambiente seguro que assegure afeto, apoio e atenção, fatores indispensáveis para o desenvolvimento social e subjetivo da criança e/ou adolescente, e a transição de um espaço para outro pode afetar o desempenho escolar, em virtude de desafios emocionais, traumas e mudanças de ambiente (Andrade, 2023).

			Assim, a literatura demonstra que a presença de vínculos familiares seguros e afetivos é essencial para o desenvolvimento emocional e social da criança. Quando essa estrutura é fragilizada ou interrompida, como ocorre em situações que levam ao acolhimento institucional, há repercussões diretas em sua capacidade de estabelecer relações de confiança, lidar com emoções e interagir no ambiente escolar. Dessa forma, compreender a função da família e do apego é indispensável para analisar os desafios enfrentados por crianças acolhidas e os impactos desse contexto em sua trajetória educacional.

			Desempenho escolar de crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional

			Os Serviços de Acolhimento integram o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), e devem atuar de forma articulada com a rede socioassistencial e outros órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, baseando-se no princípio da incompletude institucional, não devendo ofertar em seu interior atividades que sejam da competência de outros serviços (Brasil, 2009).

			A articulação dos serviços de acolhimento com o sistema educacional é fundamental, pois a escola constitui importante instrumento para assegurar o direito à convivência comunitária de crianças e adolescentes (Brasil, 2009) . Nesse sentido, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), em parceria com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), elaborou o documento Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes. Esse material apresenta informações sobre a articulação entre os serviços de acolhimento e o sistema educacional.

			Os serviços de acolhimento devem manter comunicação constante com as escolas, incentivar a participação familiar e garantir a continuidade escolar dos acolhidos. Também é recomendada a inserção em programas complementares e atividades extracurriculares, além da capacitação dos profissionais para promover inclusão e combater o preconceito. O documento orienta incluir nas formações de educadores o tema das crianças afastadas do convívio familiar, por meio do Projeto Escola que Protege, visando à sensibilização e capacitação para o acolhimento e a inclusão desses alunos (Conanda, 2009).

			Dessa forma percebe-se a importância da conexão entre os serviços de acolhimento e escola, se mostrando indispensável para assegurar o direito de acesso e permanência no educandário. Além das orientações institucionais é importante considerar como esses sujeitos vivenciam, na prática, o ambiente escolar e os estudos acadêmicos têm buscado compreender essas experiências a partir da perspectiva dos próprios acolhidos.

			De acordo com a pesquisa realizada por Maciel (2017) identificou que essas crianças apresentam carência afetiva, insegurança, docilidade e defasagem na aprendizagem, sendo a perda da família um fator que contribui para dificuldades de aprendizagem e socialização. Além das barreiras emocionais, também foram relatadas dificuldades burocráticas e financeiras, especialmente na aquisição de materiais didáticos, interferindo na adaptação escolar.

			Em suma Maciel (2017) elenca que a criança que passa pelo acolhimento institucional está submetida aos impactos negativos tanto social como psicológico, que moldam de forma expressiva seu desenvolvimento, especificamente dentro dos espaços escolares. Os resultados da pesquisa realizada pelo autor aqui mencionado revelam que o processo de inclusão escolar ocorre marcado por adversidades, uma família conturbada, ausência de informações sobre sua situação (andamento do processo judicial) e alterações de rotina, consequência disso, há impactos psicológicos e educacionais significativos (Maciel, 2017).

			Segundo Andrade (2023) a educação tem um compromisso com a formação humanizadora das pessoas, bem como embasar a prática política e democrática na sociedade. A escola no âmbito de suas funções é um espaço plural de desenvolvimento, convivência, reconhecimento de direitos e singularidade (Correr, 2017).

			Na concepção de Silva (2024) a escola é entendida como um espaço de construção do conhecimento, onde os conteúdos são selecionados, organizados e transmitidos com base nas concepções sociais e culturais dos envolvidos no processo educativo, refletindo suas visões de mundo e objetivos.

			Diante de todo esse contexto a escola cumpre um importante papel no processo de construção de identidade e socialização das crianças acolhidas, em concordância Sudario (2022) postula que a escola, mais do que apenas ensinar, deve ser um espaço de inclusão dessas crianças nos meios sociais.

			Procedimentos metodológicos

			A presente pesquisa se caracteriza como uma pesquisa de natureza descritiva, que na perspectiva de Gil (2002) objetiva descrever um fenômeno, e estudar as características de um grupo, bem como “levantar as opiniões, atitudes e crenças de uma população”. A abordagem adotada é qualitativa, Yin (2016) postula que a pesquisa qualitativa objetiva representar um panorama sob o olhar do participante do estudo. Tal pesquisa abrange condições sociais que permeiam a vida das pessoas e podem representar os significados vivenciados pelo objeto pesquisado.

			Quanto aos procedimentos metodológicos inicialmente foi feito uma pesquisa bibliográfica, fundamentando-se em autores que embasam a linha de pesquisa do referido artigo, que aborda o acolhimento institucional bem como os impactos no ambiente escolar. A pesquisa bibliográfica se deu por meio da base de dados Scielo, Google Acadêmico, revistas e periódicos.

			A coleta de dados ocorreu em um município da região Oeste do Paraná, em uma instituição vinculada ao Serviço de Acolhimento Municipal (SAM), responsável pelo atendimento de crianças e adolescentes em medida protetiva, conforme determinação judicial.

			Participaram da pesquisa os profissionais da equipe técnica do Serviço de Acolhimento Municipal, incluindo a coordenadora, um psicólogo e uma assistente social, bem como professores da rede municipal de ensino que acompanham o desenvolvimento escolar das crianças acolhidas.

			O instrumento de coleta de dados consistiu em um questionário com perguntas abertas, elaborado especificamente para este estudo e disponibilizado de forma digital garantindo maior flexibilidade aos participantes, e as respostas foram armazenadas digitalmente. O instrumento encontra-se disponível nos Apêndices deste trabalho.

			No tocante a análise dos dados empregou-se a técnica de Análise de Conteúdo, conforme proposta por Bardin (2016). Essa metodologia permite uma exploração sistemática e objetiva das falas dos entrevistados, favorecendo a identificação de categorias temáticas que emergem do discurso, bem como a interpretação dos sentidos atribuídos pelos sujeitos, de forma a responder aos objetivos propostos pelo estudo.

			Análise e discussão dos resultados

			Este capítulo tem como objetivo apresentar e discutir as questões relacionadas aos reflexos do acolhimento institucional no contexto escolar. Para tanto, realizou-se a coleta de dados com professores que atuam com alunos oriundos da Casa Lar do município, bem como com a equipe técnica do Serviço de Acolhimento Municipal, ambos localizados na região oeste do Paraná.

			Selecionou-se uma escola da rede municipal de ensino que atende crianças acolhidas. A escolha dos entrevistados fundamentou-se no fato de atuarem com o público da Casa Lar e buscou-se entender em seus discursos os impactos emocionais, sociais e escolares dessa vivência, bem como as estratégias adotadas pelas instituições para favorecer o acompanhamento e o desempenho escolar dos acolhidos.

			Dessa forma, o capítulo está organizado em quatro eixos: a) caracterização dos participantes b)Impactos emocionais e na aprendizagem c) Articulação intersetorial d) Limitações institucionais e de formação.

			Colaboraram neste estudo seis participantes, sendo três vinculados à escola e três ao serviço de acolhimento institucional. Todos possuem formação superior em sua respectiva área de atuação. Conforme quadro abaixo:

			Quadro 1 - Perfil dos participantes

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							Entrevistado

						
							
							Função

						
							
							Graduação

						
							
							Tempo de atuação

						
					

				
				
					
							
							AS

						
							
							Assistente Social do Serviço de Acolhimento Municipal (SAM)

						
							
							Serviço Social

						
							
							10 anos

						
					

					
							
							P

						
							
							Psicólogo do Serviço de Acolhimento Municipal (SAM)

						
							
							Psicologia

						
							
							5 meses

						
					

					
							
							C

						
							
							Coordenador Serviço de Acolhimento Municipal (SAM)

						
							
							Serviço Social

						
							
							20 anos

						
					

					
							
							P1

						
							
							Professor (a)

						
							
							Pedagogia

						
							
							18 anos

						
					

					
							
							P2

						
							
							Professor (a)

						
							
							Pedagogia

						
							
							6 anos

						
					

					
							
							P3

						
							
							Professor (a)

						
							
							Pedagogia

						
							
							25 anos

						
					

				
			

			Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

			Com base na análise das entrevistas elucidou-se três categorias iniciais que direcionaram a discussão dos dados, essas categorias representam os eixos centrais das percepções dos participantes quanto à relação entre o acolhimento institucional e o processo de aprendizagem das crianças e adolescentes. A seguir, são apresentadas as categorias iniciais, acompanhadas de suas respectivas descrições e evidências empíricas, extraídas das falas dos profissionais entrevistados:

			Quadro 2 – Síntese das categorias iniciais

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Categorias iniciais

						
							
							Descrição

						
							
							Evidência empírica

						
					

				
				
					
							
							Impactos emocionais e na aprendizagem

						
							
							Esta categoria aborda os impactos do acolhimento institucional na aprendizagem e os prejuízos sociais e emocionais decorrentes da permanência prolongada na instituição.

						
							
							P: Os impactos são inúmeros, além de serem notáveis, é comum que as crianças que chegam ao acolhimento já possuam algum tipo de defasagem na aprendizagem, originada em geral da falta de estimulação e incentivo presentes em situações de negligência.

						
					

					
							
							Articulação intersetorial

						
							
							Está categoria aborda as falas que destacam a importância da integração entre psicólogos, assistentes sociais e pedagogos. E como se dá a comunicação entre acolhimento e escola.

						
							
							AS: O pedagogo pode atuar mais diretamente com as crianças, identificando suas dificuldades escolares e elaborando estratégias pedagógicas adequadas, enquanto o assistente social contribui com a compreensão dos fatores sociais e emocionais que impactam o desempenho escolar.

						
					

					
							
							Limitações institucionais e de formação

						
							
							Está categoria aborda as dificuldades enfrentadas pelas instituições no que diz respeito à falta de tempo, estrutura e capacitação dos profissionais.

						
							
							AS: Atualmente, não são ofertados cursos formais de capacitação ou conscientização voltados especificamente para a prevenção de situações discriminatórias.

						
					

				
			

			Fonte: Elaborado pelo autor (2025).

			

			Com base nos dados coletados, foi possível compreender as diferentes dimensões que envolvem o acolhimento institucional e o contexto escolar. As falas revelaram percepções sobre os impactos da institucionalização no desempenho escolar e destacaram a importância da articulação entre os setores da rede de proteção e a integração com os profissionais da área de Pedagogia. Por fim, evidenciaram também as limitações enfrentadas pelo Serviço de Acolhimento. Assim, nos subtópicos a seguir, essas categorias serão discutidas de forma mais aprofundada, buscando relacionar as evidências empíricas às contribuições teóricas e normativas que orientam o trabalho com o público acolhido.

			Impactos e percepções do Acolhimento Institucional na aprendizagem

			Ao falar de acolhimento institucional precisamos entender que apesar de ser segundo o ECA (1990) uma medida de proteção integral em caráter provisório, essa medida pode tanto beneficiar quanto causar prejuízos para o desenvolvimento das crianças e adolescentes. O entrevistado P destacou que as crianças chegam ao acolhimento já tendo algum tipo de defasagem na aprendizagem, originada em geral pela falta de estimulação e incentivo presentes em situações de negligência .

			Corroborando essa perspectiva a entrevistada AS acrescenta que fatores como rompimento de vínculos familiares, o histórico de traumas, institucionalização prolongada, rotatividade profissional e a construção de vínculos estáveis, podem impactar de forma negativa a aprendizagem.

			Tais percepções convergem com a teoria de Bowlby (1989) ao enfatizar que o desenvolvimento saudável de uma criança ou adolescente é determinado pelo meio ambiente em que se encontra, especificamente como os pais/ cuidadores os tratam e como elas respondem a eles e que a ausência de vínculos significativos influência de forma negativa suas relações futuras.

			Com base nessas percepções percebe-se que o acolhimento pode reforçar aspectos negativos que implicam no processo de ensino aprendizagem. No entanto, vale ressaltar, que esses mesmos profissionais reafirmam o importante papel que a institucionalização desempenha, conforme mostrado abaixo:

			O Acolhimento proporciona um ambiente protegido, com acesso a direitos básicos como moradia, alimentação, saúde e educação, além da presença de uma equipe que atua na promoção do desenvolvimento integral da criança, fatores esses que são fundamentais para a aprendizagem (Assistente Social, 2025, informação verbal).

			

			Nesse sentido, o histórico do acolhimento exerce muita influência no desempenho e na socialização de crianças e adolescentes. A vivência em instituições ou a institucionalização prolongada pode comprometer o desenvolvimento de vínculos afetivos e sociais estáveis, dificultando a integração tanto no ambiente escolar quanto nas relações interpessoais (AS).

			Levando em consideração o papel da escola, Sudário (2022) enfatiza que ela deve atuar como espaço de formação social do sujeito evitando reafirmar situações de risco ou estigmas. Conforme o autor, percebe-se a importância de práticas educativas que dialoguem com as especificidades dos alunos, visto que cada um emerge de um contexto diferente.

			No contexto educacional, a entrevistada P1 relatou aspectos relacionados à baixa autoestima de um aluno acolhido. Durante as atividades, observa que frequentemente utiliza expressões como “eu não consigo”, “eu não sei”, “me ajuda” ou “o meu fica feio”, demonstrando insegurança em relação às próprias capacidades. A docente complementa que, apesar de ser uma criança afetuosa no convívio diário, apresenta comportamentos agressivos diante de situações de conflito e, quando contrariado, manifesta reações como birras, gritos e arremesso de objetos. Além disso, mantém seus pertences desorganizados e necessita de orientação constante para organizá-los. No que se refere à aprendizagem, distrai-se com facilidade e requer incentivo contínuo para iniciar e concluir as atividades.

			Essas falas se alinham a pesquisa de Maciel (2017), segundo o autor crianças que passam pelo acolhimento manifestam carência afetiva, insegurança e defasagem na aprendizagem. Com base nos dados coletados percebe-se a partir da fala da P1 que esses comportamentos são um reflexo das experiências vivenciadas pelo aluno, assim a aprendizagem não pode ser analisada de forma isolada, mas, em conjunto ao seu desenvolvimento socioemocional.

			Já a P2 não percebe diferenças no desempenho escolar, de acordo com ela o acolhido é mais desenvolvido cognitivamente em relação aos outros alunos, embora apresente dificuldades em atividades relacionadas ao tema da família. A partir disso, observa-se que a trajetória escolar de crianças acolhidas não pode ser entendida de forma homogênea, pois não segue um padrão único, variando conforme suas vivências individuais. Nesse sentido, Vigotski (1989) enfatiza que a inteligência não deve ser entendida como uma capacidade única e global, mas como um conjunto de habilidades distintas, exigindo estímulos específicos e práticas direcionadas para que se consolide adequadamente.

			Ao ser questionado sobre de que forma o desempenho escolar das crianças acolhidas pode refletir em aspectos como comportamento, autoestima e convivência, o entrevistado P ressaltou que o atraso no desenvolvimento tende a impactar diversas dimensões da vida. Segundo ele, as dificuldades escolares podem tornar-se motivo de bullying ou exclusão, afetando diretamente a autoestima e as relações interpessoais, além de comprometer a construção da autonomia e gerar prejuízos em futuras inserções no mercado de trabalho.

			Evidencia-se, assim, que o atraso escolar engloba uma série de fatores que envolve dimensões sociais e afetivas. Conforme aponta Jacob (1996), o atraso pode refletir dificuldades internas da criança em lidar com realidades adversas, funcionando como um sintoma de fragilidades emocionais, ao mesmo tempo, pode desencadear novos prejuízos, como baixa autoestima e dificuldades na construção da identidade.

			Nessa perspectiva, as repercussões emocionais e sociais mencionadas pelo entrevistado P encontram respaldo em Santos (2024), ao afirmar que “o impacto social afeta o desenvolvimento cognitivo”, uma vez que crianças em acolhimento frequentemente apresentam dificuldades acadêmicas “resultado tanto da interrupção frequente no processo escolar quanto do estresse emocional associado à institucionalização” (Santos, 2024).

			Articulação e comunicação intersetorial

			A articulação e a comunicação intersetorial constituem elementos fundamentais para a efetivação das políticas públicas voltadas à proteção infanto-juvenil. A partir dos dados coletados, foi possível identificar como os profissionais compreendem e vivenciam essa inter-relação entre instituições
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